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Recorrente SILVIO ARAUJO
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2020
ISENQAO. MOLESTIA GRAVE. SUMULA CARF N° 63.

Para gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de
moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria,
reforma, reserva remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser devidamente
comprovada por laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora F6fano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Alexandre L&zaro Pinto (Suplente
convocado), Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos
Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente momentaneamente o Conselheiro Francisco
Nogueira Guarita.

Relatério

Trata o presente processo de recurso voluntario em face de Acordao exarado pela
Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, fl. 99 a 103, que assim sintetizou a a
autuacao fiscal:

Contra 0 sujeito passivo acima identificado foi expedida notificacdo de
lancamento referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2020, ano-
calendario 2019, formalizando a exigéncia de imposto no valor de R$ 69.560,83, com
os acréscimos legais detalhados no “DEMONSTRATIVO DO CREDITO
TRIBUTARIO”.

A(s) infracdo(0es) apurada(s), detalhada(s) na notificacdo de langamento,
“DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL”, consistiu(ram) em:
Rendimentos Indevidamente Considerados como Isentos por Moléstia Grave ou por
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 Exercício: 2020
 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. SUMULA CARF Nº 63. 
 Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Alexandre Lázaro Pinto (Suplente convocado),  Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente momentaneamente o Conselheiro Francisco Nogueira Guarita.
  Trata o presente processo de recurso voluntário em face de Acórdão exarado pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, fl. 99 a 103, que assim sintetizou a a autuação fiscal:
Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2020, ano-calendário 2019, formalizando a exigência de imposto no valor de R$ 69.560,83, com os acréscimos legais detalhados no �DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO�.
A(s) infração(ões) apurada(s), detalhada(s) na notificação de lançamento, �DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL�, consistiu(ram) em: Rendimentos Indevidamente Considerados como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Serviço ou por Moléstia Profissional � Não Comprovação da Moléstia ou sua Condição de Aposentado, Pensionista ou Reformado e Compensação Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos Declarados Como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Serviço ou por Moléstia Profissional - Não Comprovação da Moléstia ou sua Condição de Aposentado, Pensionista ou Reformado ou não comprovação da retenção do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos Isentos.
A Autoridade lançadora complementou a descrição dos fatos nos seguintes termos: 
O Laudo Medico apresentado não foi emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, e dos Municípios para comprovação da moléstia grave (laudo emitido por serviço médico particular ou não oficial, ainda que mediante convênio com o SUS, não é válido para comprovação da moléstia grave). Segundo DIRF apresentada pela fonte pagadora, os rendimentos são tributáveis.
Ciente do lançamento, o contribuinte, por seu representante legal, apresentou tempestivamente, impugnação, de cuja análise resultou no Acórdão ora recorrido, em que a Autoridade julgadora concluiu pela manutenção integral da exigência, por entender que o laudo apresentado não atende às exigências previstas na legislação.
Ciente do Acórdão da DRJ, em 08 de novembro de 2022, conforme AR de fl. 103,  ainda inconformado, o contribuinte apresentou tempestivamente Recurso voluntário de fl. 111 a 118, em que apresenta as considerações que entende justificar a reforma da decisão recorrida, as quais serão melhor detalhadas no curso do voto a seguir..
É o relatório necessário.
 Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Relator.
Por ser tempestivo e por atender aos demais requisitos de admissibilidade, conheço do recurso voluntário.
Após apresentar um histórico dos fatos que resultaram na celeuma fiscal e, ainda, do tramite processual até o momento, a defesa passa a discorrer sobre as razões que entende justificar a decisão recorrida.
O cerne da insurgência está na afirmação de que, por equívoco, a Decisão recorrida avaliou o laudo originariamente apresentado à Fiscalização, deixando de indicar efetivamente os requisitos da legislação que entendeu descumpridos e não avaliando o laudo apresentado com a impugnação, juntado às fl. 75.
Sendo estas em síntese as alegações recursais, importante rememorar o que trata a legislação correlata: 
Lei 7.713/88
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: (...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
O Regulamento do Imposto de Renda, Decreto 9.580/2018, § 3º de seu art. 35:  
§ 3º Para o reconhecimento das isenções de que tratam as alíneas �b� e �c� do inciso II do caput , a moléstia será comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que fixará o prazo de validade do laudo pericial, na hipótese de moléstias passíveis de controle.
Súmula CARF nº 63
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Feitos tais apontamentos, a análise dos autos evidencia que, de fato, parece ter se equivocado a Decisão recorrida ao apontar para fl. 68, em que consta o laudo originariamente apresentado à Fiscalização.
Vale destacar que a Autoridade lançadora recusou o Laudo apresentado por entender que o mesmo não foi emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, e dos Municípios.
Por sua vez, o Julgador de 1ª Instância apenas afirmou, apontando para o mesmo Laudo, que esta não atende às exigências previstas na legislação. Sem apontar efetivamente qual exigência não teria sido atendida. Neste sentido, poderíamos até entender que a recusa pelo Julgador de 1ª Instância estaria alinhada aos motivos ensejadores da autuação, mas a legislação atachada no voto e o seu destaque parecem revelar que a recusa foi pela falta de indicação do prazo de validade do laudo e pela falta do nome, assinatura, nº de inscrição no CRM, nº do registro do órgão público, etc, conforme se vê abaixo:
/
Ou seja, aparentemente, poderíamos estar diante de uma inovação da motivação ao lançamento implementada no curso do julgamento administrativo, o que se constituiria motivo hábil para reconhecimento da nulidade da decisão.
Não obstante, o § 3º do art. 59 do Decreto 70,235/72 estabelece que quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.  
É que observando o Relatório Médico apresentado com a Impugnação, o mesmo que deixou de ser analisado pela Decisão recorrida, acostado às fl 75/76, resta inconteste que o contribuinte em tela é portador de cardiopatia grave, com data de início da doença apontada de 01/01/2019.
O citado documento foi emitido pelo Hospital Universitário Onofre Lopes, vinculado à Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com indicação da matrícula Siape, Registro de Qualificação de Especialidade e CRM do cardiologista Dr. Bruno Lucena, sendo certo que inexiste obrigatoriedade de que documentos dessa natureza tenham sempre fixada sua data de validade, já que tal especificidade deve ser apontada apenas nos casos de doenças passíveis de controle, sem o quê, presume-se que a moléstia não é passível de controle.
Portanto, entendo que tem razão a defesa, razão pela qual fica consignado que a data do início da isenção é 01/01/2019 e, assim, resta insubsistente a autuação fiscal, devendo-se restabelecer os valores informados na Declaração que deu origem ao presente lançamento.
Conclusão
Por tudo que consta nos autos, bem assim nas razões e fundamentos legais acima expostos, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo
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Acidente em Servico ou por Moléstia Profissional — Ndo Comprovacéo da Moléstia
ou sua Condicdo de Aposentado, Pensionista ou Reformado e Compensacao Indevida
de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos Declarados Como Isentos
por Moléstia Grave ou por Acidente em Servigo ou por Moléstia Profissional - Nao
Comprovacdo da Moléstia ou sua Condicdo de Aposentado, Pensionista ou Reformado
ou ndo comprovacdo da retencdo do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos
Isentos.

A Autoridade lancadora complementou a descricdo dos fatos nos seguintes
termos:

O Laudo Medico apresentado ndo foi emitido por servico médico oficial da
Unido, dos Estados, e dos Municipios para comprovacdo da moléstia grave (laudo
emitido por servico médico particular ou nao oficial, ainda que mediante convénio
com o SUS, ndo é valido para comprovacdo da moléstia grave). Segundo DIRF
apresentada pela fonte pagadora, os rendimentos séo tributaveis.

Ciente do langcamento, o contribuinte, por seu representante legal, apresentou
tempestivamente, impugnacdo, de cuja analise resultou no Acoérdao ora recorrido, em que a
Autoridade julgadora concluiu pela manutencéo integral da exigéncia, por entender que o laudo
apresentado ndo atende as exigéncias previstas na legislacao.

Ciente do Acorddo da DRJ, em 08 de novembro de 2022, conforme AR de fl. 103,
ainda inconformado, o contribuinte apresentou tempestivamente Recurso voluntario de fl. 111 a
118, em que apresenta as consideragdes que entende justificar a reforma da deciséo recorrida, as
quais serdo melhor detalhadas no curso do voto a seguir..

E o relatorio necessario.

Voto

Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Relator.

Por ser tempestivo e por atender aos demais requisitos de admissibilidade,
conheco do recurso voluntério.

Apds apresentar um historico dos fatos que resultaram na celeuma fiscal e, ainda,
do tramite processual até o momento, a defesa passa a discorrer sobre as razdes que entende
justificar a decisdo recorrida.

O cerne da insurgéncia esta na afirmacdo de que, por equivoco, a Decisdo
recorrida avaliou o laudo originariamente apresentado a Fiscalizacdo, deixando de indicar
efetivamente os requisitos da legislagdo que entendeu descumpridos e ndo avaliando o laudo
apresentado com a impugnacao, juntado as fl. 75.

Sendo estas em sintese as alegagdes recursais, importante rememorar o que trata a
legislacdo correlata:

Lei 7.713/88

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por
pessoas fisicas: (...)

X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servigo e 0s
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienacgdo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
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anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminacéo por radiacéo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenga
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma;

O Regulamento do Imposto de Renda, Decreto 9.580/2018, § 3° de seu art. 35:

§ 3° Para o reconhecimento das isenc¢fes de que tratam as alineas “b” e “c” do inciso 11
do caput, a moléstia serd comprovada mediante laudo pericial emitido por servico
médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, que fixara o
prazo de validade do laudo pericial, na hip6tese de moléstias passiveis de controle.

Stmula CARF n° 63

Para gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de moléstia
grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou penséo e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial
emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

Feitos tais apontamentos, a analise dos autos evidencia que, de fato, parece ter se
equivocado a Decisdo recorrida ao apontar para fl. 68, em que consta o laudo originariamente
apresentado a Fiscalizacéo.

Vale destacar que a Autoridade langadora recusou o Laudo apresentado por
entender que o mesmo nao foi emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, e dos
Municipios.

Por sua vez, o Julgador de 1?2 Instancia apenas afirmou, apontando para 0 mesmo
Laudo, que esta ndo atende as exigéncias previstas na legislagdo. Sem apontar efetivamente qual
exigéncia ndo teria sido atendida. Neste sentido, poderiamos até entender que a recusa pelo
Julgador de 12 Instancia estaria alinhada aos motivos ensejadores da autuacdo, mas a legislacéo
atachada no voto e o seu destaque parecem revelar que a recusa foi pela falta de indicacdo do
prazo de validade do laudo e pela falta do nome, assinatura, n° de inscricgdo no CRM, n° do
registro do 6rgao publico, etc, conforme se vé abaixo:

A Instrucdo Normativa RFB n2 1.500, de 29 de outubro de 2014, que dispbe sobre
normas de tributagdo relativas & incidéncia do IRPF, assim dispGe:

Art. 62 Sdo isentos ou ndo se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes
rendimentos origindrios pagos por previdéncias:

-]

§ 5° O laudo pericial a que se refere o § 42 deve conter, no minimo, as seguintes
informagdes:

I - o érgiio emissor;

I - a qualificagio da pessoa fisica com moléstia grave; (Redagio dada pelo(a) Instrugio
Normativa RFB n? 1756, de 31 de outubro de 2017)

Il - o diagnéstico da moléstia (descrigdo; CID-10; elementos que o fundamentaram; a
data em que a pessoa fisica é considerada com moléstia grave, nos casos de
constataglio da existéncia da doenga em periodo anterior & emisstio do laudo);
(Redacgio dada pelo(a) Instrugéio Normativa RFB n? 1756, de 31 de outubro de 2017)

1V - caso a moléstia seja passivel de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao

fim do qual a pessoa fisica com moléstia grave provavelmente esteja assintomatica; e
(Redacio dada pelofa) Instructio Normativa RFB n? 1756, de 31 de outubro de 2017)

V - 0 nome completo, a assinatura, o n? de inscricéio no Conselho Regional de Medicina

(CRM), o n2 de registro no érgdo publico e a qualificaciio do('s) profissional(is) do servico

médico oficial responsdvellis) pela emissdo do laudo pericial.
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Ou seja, aparentemente, poderiamos estar diante de uma inovacdo da motivacao
ao langamento implementada no curso do julgamento administrativo, o que se constituiria
motivo habil para reconhecimento da nulidade da deciséo.

N&o obstante, o § 3° do art. 59 do Decreto 70,235/72 estabelece que quando puder
decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaracéo de nulidade, a
autoridade julgadora ndo a pronunciara nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

E que observando o Relatorio Médico apresentado com a Impugnacdo, 0 mesmo
que deixou de ser analisado pela Decisdo recorrida, acostado as fl 75/76, resta inconteste que o
contribuinte em tela é portador de cardiopatia grave, com data de inicio da doenca apontada de
01/01/2019.

O citado documento foi emitido pelo Hospital Universitario Onofre Lopes,
vinculado a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com indicacdo da matricula Siape,
Registro de Qualificacdo de Especialidade e CRM do cardiologista Dr. Bruno Lucena, sendo
certo que inexiste obrigatoriedade de que documentos dessa natureza tenham sempre fixada sua
data de validade, ja que tal especificidade deve ser apontada apenas nos casos de doencas
passiveis de controle, sem o qué, presume-se que a moléstia ndo é passivel de controle.

Portanto, entendo que tem razdo a defesa, razdo pela qual fica consignado que a
data do inicio da isencdo é 01/01/2019 e, assim, resta insubsistente a autuacgdo fiscal, devendo-se
restabelecer os valores informados na Declaracdo que deu origem ao presente lancamento.

Concluséao

Por tudo que consta nos autos, bem assim nas razdes e fundamentos legais acima
expostos, voto por dar provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo



